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RESUMO: O presente artigo  sistematiza o progresso da pesquisa sobre os 
padrões de organização social do território das metrópoles brasileiras e seus 
impactos nos mecanismos de reprodução das desigualdades educacionais entre 
crianças e jovens. Ele tem como base os resultados de um grande número 
de investigações empíricas realizadas pelo grupo de pesquisa multidisciplinar 
“Educação e Cidade”, integrante do Instituto Nacional de Pesquisa  e Tecnologia 
(INCT)   — “Observatório das Metrópoles” — CNPq/FAPERJ. Além de 
apresentar o estado da arte sobre o conhecimento referente à relação entre os 
processos de segmentação e segregação residencial e as desigualdades de acesso 
à estrutura de oportunidades educacionais, o artigo também propõe a reflexão 
sobre a necessidade da consideração do território urbano como dimensão 
transversal das políticas de educação e da cidade. 

Palavras-chave: Regiões metropolitanas. Segregação residencial. Desigualdades 
urbanas. Desigualdades educacionais.

Urban challenges to educational 
opportunities access in Brazilian Metropolis

ABSTRACT: The present article systematizes the progress of the research on 
the patterns of social organization of the Brazilian Metropolis territory and 
its impacts on mechanisms of educational inequalities reproduction among 
children and adolescents/youth. It relies on results of a great number of 
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empirical investigations carried out by the multidisciplinary research group, 
“Education and the City”, part of the National Institute of Research and 
Technology (INCT) — “Observatory of the Metropolis” — CNPq/FAPERJ. 
Besides presenting the state of the art of the research on the relationship 
between the processes of residential segregation and segmentation and 
inequalities of access to educational structure of opportunities, the article also 
proposes considerations on the need of taking the urban territory into account 
as a transversal dimension of educational and city policies. 

Keywords: Metropolitan regions. Residential segregation. Urban 
inequalities. Educational inequalities.

Défis urbains à la démocratisation de l’accès aux 
opportunités éducationnelles dans les villes 

brésiliennes

RÉSUMÉ: Cet article systématise les progrès de la recherche sur les schémas 
d’organisation sociale du territoire des villes brésiliennes et leurs impacts 
sur les mécanismes de reproduction des inégalités éducationnelles parmi les 
enfants et les jeunes. Il est basé sur les résultats d’un grand nombre d’études 
empiriques menées par le groupe de recherche multidisciplinaire “Educação 
e Cidade” (Éducation et Ville), membre de l’Institut National de Recherche  
et de Technologie (INCT)  — “Observatório das Metrópoles” (Observatoire 
des Métropoles) — CNPq/FAPERJ.  En plus de présenter l’état de l’art 
sur les connaissances relatives parmi les processus de segmentation et de 
ségrégation résidentielle et les inégalités d’accès à la structure d’opportunités 
éducationnelles, l’article propose également une réflexion sur la nécessité 
d’un examen du territoire urbain en tant qu’une dimension transversale des 
politiques de l’ éducation et de la ville. 

Mots-clés: Régions métropolitaines. Ségrégation résidentielle. Inégalités 
urbaines. Inégalités éducationnelles.

Introdução 

O presente trabalho discute recentes mudanças na realidade urbana 
brasileira e suas possíveis implicações para o acesso a oportunidades 
educacionais a partir de diversos estudos desenvolvidos pela rede de 

pesquisa Observatório das Metrópoles1. Dessa forma, pretende contribuir e apro-
fundar as discussões realizadas no V Seminário da Educação Brasileira sobre mu-
danças estruturais e sociais no contexto brasileiro (em especial sobre as cidades e 
as metrópoles) e o direito à educação pública de qualidade. 

Desde suas origens, na década de 1990, o Observatório das Metrópoles 
se preocupou com o fenômeno da segregação urbana, mais especificamente com a 
concentração territorial dos segmentos vulneráveis da população, e seu potencial 
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de desencadeamento de mecanismos de reprodução da pobreza e das desigual-
dades sociais, compreendidos como ameaças aos princípios de equidade social. 
No  contexto brasileiro, o processo de urbanização foi simultâneo à metropoli-
zação da rede urbana. As metrópoles concentram as forças produtivas do país e, ao 
mesmo tempo, apesar da diminuição da pressão demográfica do passado, vivemos 
uma questão social nelas: o que a economia gera de promessa de melhorias do 
bem-estar pela expansão do emprego e da renda, a cidade rouba e transforma em 
mal-estar urbano.

Isso também pode ser mencionado a respeito de certas políticas públi-
cas que vêm conhecendo inflexões importantes nos últimos 15 anos em termos 
de democratização do acesso a serviços públicos e à estrutura de oportunidades. 
Por exemplo, a política habitacional que passou a atingir as camadas baixas do 
déficit habitacional, diante do encarecimento do preço do solo aliado à lógica 
empresarial, está provendo acesso à moradia, mas não à cidade. Outro exemplo é 
a política educacional, sua promessa de universalização do acesso ao ensino básico 
e de melhoria da qualidade e da equidade. Muitos dos bloqueios a que esses três 
desafios sejam alcançados provêm da metrópole, das suas condições materiais, so-
ciais e ambientais (RIBEIRO; SOUZA; RODRIGUES, 2010). 

Assim, estudos anteriores (RIBEIRO, 2010) discutem a combinação 
de três processos de transformação em curso na sociedade urbana brasileira, cujo 
epicentro está nas metrópoles: transformações e a crescente segmentação do mer-
cado urbano de trabalho, mudanças do âmbito familiar e sua fragilização como 
espaço de socialização e de redistribuição de recursos, e os processos de segmen-
tação e segregação residencial. Diversos estudos realizados no Observatório das 
Metrópoles partem da hipótese inicial de que processos socioespaciais, como a 
diferenciação, a segmentação e a segregação, em curso nas metrópoles, têm grande 
importância para a compreensão de mecanismos de exclusão e de integração. Esses 
processos socioespaciais teriam impacto no padrão de sociabilidade das relações 
de vizinhança. De um lado, tais relações seriam marcadas por isolamento social e 
restrições do capital social; de outro, por um baixo grau de exposição a ativos que 
permitam superar situações de exclusão caracterizadas, por exemplo, pelo acesso 
desigual ao bem estar-urbano.

A partir de meados dos anos 2000, o Observatório das Metrópoles pas-
sou a investigar, também, as desigualdades das chances de escolarização de crianças 
e jovens de grandes cidades, na perspectiva da democratização do acesso à edu-
cação de qualidade e do enfrentamento aos efeitos perversos das desigualdades de 
origem sobre as trajetórias individuais (RIBEIRO; KAZTMAN, 2008). Mesmo 
que pensar a relação entre cidade e educação não seja complemente estranho à 
agenda de pesquisa dos estudos urbanos (WILSON, 1987; JENCKS; MAYER, 
1990, SMALL; NEWMAN, 2001; ELLEN; TURNER, 1997), pouco sabíamos 
sobre essa relação no contexto brasileiro. Assim, o Observatório das Metrópoles, 
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em parceria com pesquisadores de outros laboratórios de pesquisa e universidades, 
desenvolveu o projeto de pesquisa Observatório Educação e Cidade2. Este tomou 
como hipótese central a possibilidade de a divisão socioespacial da cidade produzir 
efeitos sobre os resultados educacionais, de modo semelhante como o fazem as 
características da escola e da família. Em um primeiro momento, as seguintes 
questões nortearam os estudos desenvolvidos por esse projeto:

1.	 A segregação residencial característica dos aglomerados urbanos met-
ropolitanos exerce impacto sobre resultados escolares, controlados pelo 
efeito da família e da escola?

2.	 Que mecanismos do efeito vizinhança podem ser observados no con-
texto brasileiro?

3.	 Os diferentes modelos de segregação dessas cidades implicam difer-
entes impactos sobre resultados escolares? Já o segundo projeto, Ob-
servatório Educação e Cidade3, tinha entre seus objetivos compreender 
a relação entre segregação residencial, geografia de oportunidades edu-
cacionais e segregação escolar.

O presente trabalho pretende regatar diversos estudos desenvolvidos 
pelo Observatório das Metrópoles para, num primeiro momento, fazer uma dis-
cussão sobre as mudanças recentes no contexto urbano/metropolitano no Brasil. 
O foco principal são os processos de segmentação e segregação residencial, e suas 
relações com a sociabilidade e o acesso ao bem-estar urbano. Em seguida, discute 
a relevância dessas mudanças para desigualdades educacionais a partir de trabalhos 
desenvolvidos no âmbito dos projetos Observatório Educação e Cidade. De um 
lado, traça um panorama das evidências sobre a relação entre as desigualdades ur-
banas, em especial a segregação residencial e/ou efeito vizinhança sobre resultados 
educacionais e acesso à educação de qualidade no contexto brasileiro. Para tan-
to, discute evidências encontradas por estudos que utilizaram bases secundárias e 
metodologia quantitativa. De outro lado, a partir de estudos qualitativos em áreas 
segregadas, discute os processos e mecanismos por meio dos quais a segmentação 
e a segregação residencial impactam resultados escolares e/ou acesso à educação 
pública de qualidade. Por fim, discute a implicação da falta de planejamento in-
tersetorial no contexto brasileiro para o agravamento da relação entre os processos 
de segregação residencial e as desigualdades educacionais.  

Transformações urbanas: tendências recentes 

O padrão de desenvolvimento capitalista no Brasil que se convencionou 
chamar de substituição de importações foi responsável por um processo intenso 
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de mudança estrutural no país. Dirigido e financiado pelo Estado em associação 
com capitais nacionais e estrangeiros, esse padrão vigorou entre as décadas de 
1930 e 1980, e transformou o perfil do país de agrário em eminentemente urbano. 
No entanto, urbanização nunca foi sinônimo de melhoria de vida, nem mesmo 
no auge do desenvolvimentismo. O crescimento econômico do período aconte-
ceu de forma concentrada, o que contribuiu para manter sempre em níveis muito 
baixos a renda do trabalho urbano. Além disso, o padrão de inclusão escolar dos 
que migraram do campo para a cidade foi muito lento, ainda que tenha havido 
mobilidade educacional de uma geração para outra, especialmente porque partiu 
de patamares muito baixos de escolaridade geral. A reprodução social, diferente 
de outros países, nunca se colocou como custo da acumulação do capital e, com 
isso, a função de gerir os riscos da reprodução e da descoesão social acabou a cargo 
das famílias e comunidades. Essa forma de assegurar o bem-estar social, conheci-
da como famílistico-mercantil4, é uma das responsáveis pelo que Ribeiro (2013) 
chamou de metropolização da questão social, isto é, a relação entre vulnerabilidade 
social e as tendências à segmentação e segregação residencial nas grandes cidades. 

O período de 1980/2010 conforma um longo processo de transfor-
mação da ordem urbana, especialmente por conta da expansão da participação do 
mercado na organização da cidade e do crescimento das forças liberais-internac-
ionalizantes, que tornaram as cidades brasileiras atrativas para capitais que busca-
vam alternativas à crise de acumulação global (RIBEIRO, 2013). As mudanças 
macrossociais e macroeconômicas do período, de acordo com o autor, tornaram 
mais relevantes a compreensão dos efeitos da organização social do território met-
ropolitano justamente porque os processos socioespaciais em curso nas metrópoles 
têm grande importância na compreensão dos mecanismos de produção/repro-
dução das desigualdades sociais.

A organização social do território das metrópoles é marcada pelos proces-
sos de diferenciação, segmentação e segregação residencial, de acordo com distinção 
formulada por Kaztman (2001)5. Diferenciação diz respeito à expressão espacial 
da crescente especialização de tarefas por conta do aumento da divisão social do 
trabalho, que gera diferenças nos atributos de duas ou mais categorias sociais de 
recursos. A diferenciação se transforma em segmentação residencial quando barrei-
ras materiais condicionam a distribuição dos grupos e classes sociais no território, 
como os decorrentes da distribuição desigual das condições de transportes urbanos 
e da formação do preço do solo urbano. Já o conceito de segregação soma aos dois 
últimos processos barreiras institucionais que criam distâncias e hierarquias sociais 
entre grupos e classes sociais. De acordo com Ribeiro (2003), a organização social 
do território das metrópoles brasileiras está fortemente baseada na autossegregação 
das classes superiores proprietárias do capital econômico e cultural como resultado 
da luta desigual pelo controle dos recursos urbanos — serviços, equipamentos e 
oportunidades — e do prestígio social conferido pela localização.
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Um dos principais trabalhos produzidos sobre os impactos da segregação 
urbana sobre as oportunidades individuais foi o estudo de Wilson (1987) no qual o 
autor explicita a hipótese de que viver em uma vizinhança com alta concentração de 
pobreza afeta negativamente as chances de vida de uma pessoa, independentemente 
do nível de pobreza do indivíduo6. Seguindo a mesma hipótese em contextos ur-
banos latino-americanos, Kaztman (2001) destaca que a alta concentração territorial 
da pobreza acarreta, por um lado, uma debilidade dos vínculos com o mercado de 
trabalho, atingindo os trabalhadores de baixa qualificação, e, por outro, um progres-
sivo isolamento dos pobres urbanos do restante da sociedade. Aliada a esses fatos, 
tem-se a segmentação do trabalho, da educação e a segmentação residencial. O autor 
afirma que a segmentação do trabalho diz respeito à redução da interação social 
entre os trabalhadores mais qualificados e os menos qualificados. Já a segmentação 
da educação é vinculada ao enfraquecimento do processo de constituição de redes 
de estudantes de composição social heterogênea que, em sua análise, contribuiria 
para a equidade na distribuição de ativos de capital social. As barreiras existentes na 
interação entre os diferentes grupos sociais comprometem a capacidade reivindi-
catória dos segmentos mais fragilizados, o que tem sérios impactos na distribuição 
dos equipamentos urbanos como, por exemplo, a escola.

Uma importante questão que se coloca é saber de que maneira o pro-
cesso de segregação urbana agravou o quadro de isolamento social e, consequen-
temente, o acesso ao “bem-estar” das regiões metropolitanas do Brasil. Para dar 
conta dessa dimensão, em 2013, o Observatório das Metrópoles elaborou o Índice 
de Desenvolvimento Urbano (IBEU)8, uma medida que leva em conta o bem-es-
tar do cidadão promovido pelo mercado e pelo Estado no que diz respeito às 
condições coletivas de vida no ambiente construído da cidade, no bairro ou viz-
inhança. Essa concepção de bem-estar urbano se afasta da concepção utilitarista 
decorrente do consumo individual para considerar o plano coletivo do ponto de 
vista das condições materiais que a cidade deve oferecer às pessoas. 

É nesse sentido que a dimensão coletiva da moradia é analisada a partir das 
condições de vida e desenvolvimento não apenas do indivíduo, mas de todos os que 
estão ao seu redor ou em sua vizinhança. O pressuposto é de que os vários aspectos 
que circundam a moradia contribuem para o modo como se dá a reprodução social 
coletivamente na cidade. Assim, é possível dizer que as condições urbanas expressam 
a maneira pela qual os processos de estruturação urbana ocorrem sobre a forma de 
acessar a moradia e em que condições. Nessa dimensão do IBEU, destaca-se a região 
metropolitana de Florianópolis com as melhores condições habitacionais e as regiões 
metropolitanas de Manaus e Belém com as piores condições habitacionais.   

De maneira geral, o índice indica particularidades importantes das 
condições de bem-estar urbano, expressa nas diferenças regionais entre as regiões 
Norte e Nordeste de um lado, e as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste de outro. 
Indica também que as metrópoles precisam de níveis e necessidades distintas de 
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bem-estar urbano, entendendo que suas condições internas também são diversas 
em todas as dimensões. 

O atendimento de serviços coletivos urbanos (água, lixo, esgoto e en-
ergia) foi o índice com a média mais elevada das dimensões do IBEU. Ainda 
assim, as regiões metropolitanas de Belém e Manaus apresentaram índice abaixo 
da média geral, destacando a extrema desigualdade existente entre as regiões met-
ropolitanas. A distribuição desigual desses ativos reflete as chances desiguais de 
oportunidades dos diferentes grupos sociais.

Outra dimensão importante — a mobilidade urbana — assume car-
acterísticas específicas do ponto de vista metropolitano, notoriamente porque as 
pessoas que vivem em espaços urbanos estão fortemente sujeitas às condições de 
deslocamento cotidiano. A capacidade de deslocamento, entre outras coisas, de-
pende da infraestrutura existente na cidade, daí a importância em assumir que as 
condições de mobilidade oferecidas pelo sistema urbano podem contribuir para 
diferenças de bem-estar urbano na cidade e entre os grupos sociais nela existentes. 
O impacto causado pelas dificuldades de deslocamento no acesso ao emprego e à 
renda muitas vezes se deve à concentração da oferta de trabalho nas áreas centrais 
e ao crescimento da população moradora de periferias distantes. Estudo desen-
volvido por Ribeiro; Souza; Rodrigues (2010) na região metropolitana do Rio 
de Janeiro mostra, por exemplo, que moradores de áreas com diferenças de mo-
bilidade urbana podem perder até 22,8% do seu potencial de renda do trabalho, 
considerando o nível de escolaridade.

Para analisar a organização social do território metropolitano, uma 
importante ferramenta metodológica que denominamos análise social do ter-
ritório, cuja variável central é a categoria sócio-ocupacional9, permite a com-
preensão dos padrões de distanciamento e hierarquia que agregam e segregam os 
grupos e as classes sociais existentes nas metrópoles. Os estudos desenvolvidos 
pelo Observatório das Metrópoles com base nessa metodologia vêm gerando 
evidências robustas sobre o papel dos padrões de segregação residencial na repro-
dução das desigualdades de condições urbanas de vida e de oportunidades. Por 
exemplo, em Ribeiro, Souza e Rodrigues (2010) e Ribeiro e Chetry (2015) foi 
demonstrado para a metrópole do Rio de Janeiro como a hierarquia socioespa-
cial corresponde a fortes desigualdades em termos de bem-estar urbano. Fato 
representado pelos Gráficos 1 a 3. 

No que concerne à dimensão oportunidade, diversos estudos vêm demon-
strando também os efeitos da segregação residencial na manutenção das desigual-
dades entre os indivíduos em termos de êxito educacional (JENCKS; MAYER, 1990; 
ELLEN; TURNER, 1997; SMALL; NEWMAN, 2001; RIBEIRO; KOSLINSKI, 
2010; KOSLINSKI; ALVES; LANGE, 2013). Sobre esse ponto hoje parece não 
haver dúvida na literatura, porém permanece em discussão a compreensão dos 
mecanismos que explicam esses efeitos. Nesse sentido, merece destaque a revisão 
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Gráfico 1
Índice de Bem-Estar Urbano – Condições habitacionais 

urbanas por tipologia sócio-ocupacional – Região Metropolitana do Rio de Janeiro.
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Fonte: Observatório das Metrópoles, 2015.

Fonte: Observatório das Metrópoles, 2015.
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Gráfico 2
Índice de Bem-Estar Urbano – Atendimento de serviços coletivos urbanos 

por tipologia  sócio-ocupacional – Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

e a categorização dos estudos sobre o que a literatura americana chama de efeito 
vizinhança desenvolvidas por Small e Newman (2001). Os autores discutem a 
influência do trabalho seminal The Truly Disadvantaged de Wilson (1987), sobre 
a subsequente produção a respeito do tema da pobreza urbana. Small e Newman 
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(2001) dividem os mecanismos a partir dos quais o efeito vizinhança afeta as opor-
tunidades individuais em duas categorias abrangentes:

1.	 mecanismos de socialização;

2.	 mecanismos instrumentais. 

A primeira categoria agrupa explicações relacionadas a processos de so-
cialização que se estabelecem em um bairro/vizinhança. Tais explicações partem 
do pressuposto de que os indivíduos seriam receptores passivos de processos ou 
forças irresistíveis de socialização que conformariam certos padrões de compor-
tamento. Por exemplo, podemos citar efeito pares ou de modelos de papel social 
(WILSON, 1987; JENCK; MAYERS, 1990), cujos efeitos negativos afetariam 
principalmente crianças e adolescentes residentes em bairros/vizinhanças caracter-
izadas por concentração de pobreza.  

Por sua vez, a segunda categoria, caracterizada por mecanismos instru-
mentais, reúne explicação de como a agência dos indivíduos é limitada por certas 
condições das vizinhanças.  Tais condições, de um lado, incluem o apartamento 
de redes sociais que contribuem, por exemplo, para acessar oportunidades de em-
prego. A restrição de redes sociais nos ajuda também a pensar um efeito sobre a 
capacidade das famílias de acessarem oportunidades educacionais, em especial no 
momento de escolha e acesso a estabelecimentos escolares10. De outro, abrangem 
modelos que defendem que a segregação residencial levaria à distribuição desigual 
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Fonte: Observatório das Metrópoles, 2015.

Gráfico 3
Índice de Bem-Estar Urbano – Mobilidade urbana por 

tipologia sócio-ocupacional – Região Metropolitana do Rio de Janeiro.



180

Desafios urbanos à democratização do acesso às oportunidades educacionais nas metrópoles brasileiras

Educ. Soc., Campinas, v. 37, nº. 134, p.171-193, jan.-mar., 2016

de recursos institucionais, como escolas, áreas de lazer, assistência social e, por-
tanto, áreas com concentração de pobreza sofreriam, seja com a privação de tais 
equipamentos ou com equipamentos de pior qualidade. No contexto brasileiro, 
podemos estender as privações para o acesso a certos serviços básicos, como abas-
tecimento de água, coleta de lixo e saneamento, como também para a mobilidade 
urbana e condições de moradia. 

Como discutido acima, o acesso a serviços e condições que fazem parte do 
bem-estar urbano varia entre as metrópoles, e observamos grandes desigualdades de aces-
so dentro delas. Num contexto de fragmentação e desarticulação das políticas públicas, 
o desafio federativo que se coloca é como dar conta da diversidade de realidades urbanas 
num modelo de administração do território que escamoteia o planejamento intersetorial. 
No campo da educação, a incorporação da dimensão espacial na construção de indica-
dores educacionais amplia a possibilidade de compreender os mecanismos produtores 
de desigualdades de oportunidades em diversas escalas e, ao mesmo tempo, possibilita o 
levantamento de subsídios para as ações de intervenção governamental.

A seguir, discutimos alguns estudos que incorporaram tal dimensão para 
compreender a relação entre a segregação residencial e as oportunidades educacionais. 

Segregação residencial e desigualdades educacionais: 
algumas evidências sobre o Brasil  

Desde o primeiro projeto Observatório Educação e Cidade, desenvolve-
mos uma gama de estudos quantitativos que investigaram, seja a partir de análises 
mais descritivas ou da estimação de modelos de regressão multinível, a relação 
entre certas características das regiões metropolitanas brasileiras, em especial a seg-
regação residencial, e diversos desfechos/resultados escolares.  Tanto a segregação 
residencial, quanto os desfechos escolares foram medidos de diversas formas para 
mensurar, bem como para trazer pistas sobre, os mecanismos que explicariam as 
relações entre características da vizinhança e trajetória e/ou desempenho escolar. 

Mesmo que a maioria dos estudos sobre esse tema, realizados no Ob-
servatório das Metrópoles, tenha se concentrado na região metropolitana e/ou 
no município do Rio de Janeiro, algumas evidências foram observadas para o 
conjunto das regiões metropolitanas brasileiras.  Por exemplo, o estudo realizado 
por Ribeiro (2010) buscou identificar a relação entre risco de estar em situação de 
vulnerabilidade social e certas tendências e características da segmentação e segre-
gação residencial nas regiões metropolitanas brasileiras11. 

Os padrões de segmentação e segregação residencial característicos das 
metrópoles brasileiras foram captados, em primeiro lugar, a partir de uma variável que 
caracterizou o contexto social dos bairros/vizinhanças12. O indicador de contexto social 
local ou da vizinhança foi elaborado a partir do percentual de pessoas que moravam em 
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domicílios cujo responsável exerce ocupações consideradas como estáveis, protegidas e 
bem remuneradas em cada área de ponderação do IBGE. As áreas de ponderação do 
IBGE foram utilizadas como proxy dos bairros/ou vizinhanças e foram classificadas em 
três grupos13: baixa, média e superior (de acordo com a concentração de indivíduos com 
inserção no mercado de trabalho em posições de alto/baixo status). Os contextos locais/
ou dos bairros também foram caracterizados de acordo com a integração dos municípios 
às regiões metropolitanas e as regiões do país em que os bairros estavam localizados14.

O estudo observou a relação entre as características dos bairros e as condições 
de vulnerabilidade de crianças, adolescentes e jovens residentes nas regiões metropol-
itanas. Trazemos aqui um resumo das evidências para duas situações de risco mais 
relacionadas à distribuição de oportunidades educacionais nas metrópoles brasileiras:

•	 risco 1: indica crianças/adolescentes entre 4 e 14 anos fora da creche 
ou escola, ou em situação de atraso escolar;

•	 risco 2:  indica jovens de 15 a 24 anos que não trabalham, não es-
tudam, nem procuram emprego. As análises controlaram o impacto 
do contexto local dos bairros por características das crianças e jovens e 

Gráfico 4
Risco estimado de estar em situação de vulnerabilidade.
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As categorias “união estável/legalizada”, “mais de 12 anos”, “branco”, “médio”, “Sudeste” foram as 
categorias de referência para as variáveis arranjo familiar, escolaridade da família, cor, tipo socioespacial 

e região, respectivamente. O gráfico apresenta o risco relativo associado a cada uma das variáveis 
independentes inseridas no modelo final das regressões logísticas multinível estimando os risco 1 e 2 de 

vulnerabilidade. Os gráficos apresentam resultados somente para os coeficientes estimados pelas regressões 
que apresentaram significância estatística (p≤0,10).

Fonte: Gráfico elaborado a partir dos dados das análises de Ribeiro (2010).
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de suas famílias/domicílios, como: arranjos familiares, renda per cap-
ita da família, escolaridade dos adultos residentes no domicílio e cor. 
O Gráfico 4 apresenta os principais resultados encontrados15.

A partir da estimação de modelos de regressão logística multinível, as 
análises observaram que, mesmo controlando por características dos indivíduos e 
do seu domicílio/família, o local de moradia está associado ao risco de vulnerab-
ilidade (tanto de crianças e adolescentes de 4 a 14 anos quanto de jovens de 15 a 
24 anos, risco 1 e risco 2). Crianças e adolescentes que moravam em bairros com 
alta concentração de adultos em condições precárias de inserção no mercado de 
trabalho (tipo baixo) tinham 28% mais chances de estarem na situação de risco 
(fora da escola ou em atraso escolar), e os jovens tinham 30% mais chances de 
estarem em situação de risco (não trabalhar, não estudar, nem procurar emprego) 
se comparados com os residentes em áreas de tipo alto (com alta concentração 
de adultos trabalhadores de alto status). Os riscos eram 12% maior para crianças, 
adolescentes e jovens residentes em bairros do tipo socioespacial médio, se com-
parados com aqueles residentes em bairros do tipo alto. 

Assim, o estudo apresentou evidências de que morar em bairros com 
maior diversidade da composição social, ou com maior concentração de pessoas 
que ocupam posições estáveis e protegidas na hierarquia sócio-ocupacional, parece 
ser um fator de proteção para as situações de vulnerabilidade. Por outro lado, 
morar em áreas com grande concentração de pessoas com laços frágeis com o 
mercado de trabalho parece estar associado ao aumento do risco de estar em sit-
uação de vulnerabilidade. Ribeiro (2010) propõe, como hipótese, que o fator de 
proteção ou de risco poderia ser decorrente tanto de mecanismos de socialização 
(jovens e crianças mais ou menos expostos a modelos exitosos de papel social) 
como também de mecanismos instrumentais (maior ou menor acúmulo de capital 
social na vizinhança, distância/mobilidade urbana, violência). No entanto, o autor 
argumenta que tais mecanismos precisariam ser investigados em estudos futuros. 

A exploração desses mecanismos é aprofundada a partir de estudos re-
alizados nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e de Belo Horizonte, que 
buscaram observar o impacto não somente da vizinhança como de condições de 
moradia sobre o risco de estar em situação de defasagem idade-série (KOSLINSKI 
et al., 2015; BOGUTCHI; RIGOTTI, 2015)

O estudo de Koslinski et al. (2015) caracteriza o bairro/vizinhança a par-
tir de um indicador similar àquele utilizado por  Ribeiro (2010): porcentagem de 
chefes de família em cada área de ponderação do IBGE que apresentam fragilidade 
de inserção no mercado de trabalho16. No entanto, o indicador não foi classificado 
a partir de uma tipologia sócio-ocupacional e foi utilizado como variável contínua. 

As análises incluíram, além de variáveis relacionadas às características 
das crianças e adolescentes (sexo e cor) e de suas famílias/domicílios (escolari-
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dade do chefe do domicílio, renda domiciliar per capita), variáveis relacionadas à 
presença de carências/privações habitacionais.  Assim, o estudo buscou investigar 
a hipótese apresentada por Kaztman (2011) de que as condições de habitação não 
adequadas poderiam exercer impacto sobre o sucesso e/ou trajetória escolar de 
crianças e adolescentes. Três características relacionadas às condições de habitação 
foram foco do estudo, quais sejam: adensamento do domicilio17, inadequação do 
abastecimento de água18, inadequação do serviço de coleta de esgoto19.

Gráfico 5
Fatores de risco para defasagem idade-série de um ou mais 

anos para 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino fundamental.
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As categorias “menina”, “branco”, “ensino médio completo ou ensino superior” foram as categorias de referência 
para as variáveis sexo, cor e escolaridade do chefe do domicílio, respectivamente. O gráfico apresenta as razões 

de chance (odd ratios) associadas a cada uma das varáveis independentes inseridas no modelo final das 
regressões logísticas multinível, estimando o risco de defasagem idade-série. Os gráficos apresentam resultados 
somente para os coeficientes estimados pelas regressões que apresentaram significância estatística (p ≤ 0,10).

Fonte: Elaboração a partir das análises apresentados em Koslinski et al. (2015).

Novamente, as análises utilizaram modelos de regressão logística 
multinível, com dados do Censo demográfico de 2000 e de 2010, para estimar 
o risco de distorção idade-série para alunos que frequentavam a 4ª série/5º ano 
e a 8ª série/9º ano do ensino fundamental. O Gráfico 5 apresenta os principais 
resultados das análises20.

Os modelos estimaram que, mesmo controlando por características 
dos indivíduos e de suas famílias e do bairro em que residem, a inadequação da 
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condição de moradia é fator de risco de distorção idade-série. Por exemplo, con-
trolando por outras variáveis, alunos em domicílios com serviço inadequado de es-
gotamento sanitário tinham 12,1 e 23,1% mais chances de estar em situação de 
distorção idade-série no 5º ano em 2000 e 2010, respectivamente, se comparados 
com alunos em domicílios com serviço adequado. Essa porcentagem era de 9,4% 
para o risco de distorção idade-série no 9º ano em 200021. 

O adensamento domiciliar foi a característica da privação habitacional 
mais fortemente relacionada com o risco de distorção idade-série. Alunos que 
residiam em situação de densidade domiciliar inadequada (mais de três pessoas 
por dormitório) tinham em torno de 50% mais chances de estar em situação de 
distorção idade-série em 2000 e 2010, se comparados com alunos que residiam 
em domicílios sem essa privação de habitação. O risco de distorção idade-série 
era em torno de 30% mais elevado para alunos de 9º ano que residiam em dom-
icílios com alta densidade, se comparados com aqueles que residiam em domicíli-
os com densidade adequada22. 

O estudo realizado na região metropolitana de Belo Horizonte, utili-
zando dados do Censo de 2010 e modelos que se aproximam do estudo acima 
descrito, observou resultados semelhantes: a inadequação da densidade dos dom-
icílios foi um fator que contribuiu para o risco de distorção idade-série para alunos 
de 5º e 9º anos do ensino fundamental e para o abandono escolar.  Já as variáveis 
referentes à inadequação dos serviços de abastecimento de água e de esgoto apre-
sentaram coeficientes estatisticamente significativos somente em alguns dos mod-
elos estimados. 

As variáveis relacionadas às condições da moradia presentes nas análises 
acima descritas foram medidas no nível do domicílio e não do bairro. No entanto, 
condições de habitação, como a densidade do domicílio, refletem também proces-
sos de estruturação urbana e formas de acessar moradia.  Além disso, como men-
cionamos anteriormente, análises realizadas pelo Observatório das Metrópoles in-
dicaram que o Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU) e, em especial, as dimensões 
3 (condições habitacionais urbanas) e 4 (atendimento de serviços coletivos23) do 
índice não estão distribuídas de forma uniforme entre as metrópoles e dentro de 
cada região metropolitana.  O mapeamento dos resultados do IBEU e de suas di-
mensões para as áreas de ponderação evidencia uma distribuição que acompanha 
os padrões da segregação/segmentação residencial das metrópoles24 (RIBEIRO; 
RIBEIRO, 2013a).  

Assim, as evidências trazidas a partir dos estudos de Koslinski et al. 
(2015) e Bogutchi e Rigotti (2015) fortalecem, de um lado, a hipótese de que, 
além de mecanismos de socialização, mecanismos instrumentais (acesso a serviços 
coletivos básicos e condições de moradia) podem explicar a relação entre segre-
gação residencial e desigualdades educacionais. Tal relação reforça a necessidade 
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de pensar políticas educacionais em articulação com outros setores, como, por 
exemplo, políticas habitacionais. 

Por fim, outros trabalhos com foco no município do Rio de Janeiro 
observaram que características da vizinhança estão associadas ao desempen-
ho de alunos do ensino fundamental (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2010) e, ain-
da, à disposição desigual dos equipamentos escolares (KOSLINSKI; ALVES; 
LANGE, 2013).

O estudo de Ribeiro e Koslinski (2010) investigou a associação do pa-
drão de segregação da cidade do Rio de Janeiro em macro e microescalas sobre 
o desempenho de alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental em testes de 
matemática. Para tanto, utilizaram dados do censo demográfico (IBGE, 2000) e 
técnicas de geocodificação e de geoprocessamento para caracterizar a vizinhança 
e o entorno em que as escolas estavam localizadas. Nesse estudo, as características 
do entorno das escolas foram medidas a partir da variável clima educativo que 
indicava a distribuição de adultos com ensino fundamental incompleto, ensino 
fundamental completo, ensino médio e ensino superior, em cada área de ponder-
ação do IBGE. Além disso, o entorno da escola foi caracterizado de acordo com 
sua proximidade a áreas de favela, a partir de uma variável que indicava se a escola 
estava localizada dentro ou até 100 m de uma favela. 

As variáveis referentes às características dos alunos (cor, sexo, trajetória 
escolar) e de suas famílias (nível socioeconômico), bem como das escolas que fre-
quentam (infraestrutura da escola e composição do alunado), foram elaboradas a 
partir de dados da Prova Brasil (INEP, 2005) e do Censo Escolar (INEP, 2005). 
Modelos de regressão linear multinível foram utilizados para estimar a proficiên-
cia dos alunos nos testes de matemática da Prova Brasil 2005 para alunos de 4ª e 
8ª séries do município do Rio de Janeiro.  A partir do controle por característi-
cas dos alunos e das escolas que frequentam, foram observadas desvantagens para 
alunos que estudam em áreas de baixo clima educativo. Por exemplo, alunos de 
8ª série que frequentavam escolas localizadas em áreas de ponderação com con-
centração de adultos com baixa escolaridade tinham, em média, uma redução de 
11 pontos na proficiência de matemática na escala do SAEB se comparados com 
alunos que frequentavam escolas localizadas em áreas com concentração de adultos 
com alta escolaridade (clima educativo alto). Essa redução era de 7,9 pontos para 
alunos matriculados em escolas localizadas em áreas de clima educativo médio.    

As análises na microescala da cidade, que consideraram somente escolas 
que estavam localizadas em áreas de alto clima educativo (com maior concen-
tração de adultos com alta escolaridade), mostraram uma redução de 10,27 pontos 
na média em matemática para alunos de 8ª série que estudam em escolas dentro 
ou muito próximas a áreas de favela. As análises na macroescala indicaram que 
alunos que frequentavam escolas localizadas em áreas menos abastadas da cidade 
ou em entornos menos privilegiados obtinham desempenho mais baixo.  No en-
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tanto, a vantagem de estudar em escolas nas áreas mais abastadas da cidade não 
era distribuída de forma uniforme, ou seja, não beneficiava a todos os alunos, uma 
vez que alunos que estudam em escolas dentro ou muito próximas a áreas de favela 
tinham em média desempenho mais baixo. 

O artigo propõe que os efeitos tanto relacionados à configuração cen-
tro-periferia da cidade, como referentes à distinção favela/asfalto nas áreas mais 
abastadas da cidade, podem ser interpretados a partir da hipótese dos padrões de 
sociabilidade ou de isolamento social decorrentes dos padrões de segregação resi-
dencial. No entanto, para além da hipótese acerca dos mecanismos de socialização, 
o artigo propõe explicações que se aproximam dos mecanismos instrumentais: a 
oferta das escolas apresentaria grande variação no que diz respeito à infraestrutura 
das escolas, ao clima escolar e/ou a composição do alunado. Esses fatores explicar-
iam, ao menos em parte, as diferenças dos resultados escolares que acompanhavam 
os padrões de segregação residencial da cidade do Rio de Janeiro. 

Essa hipótese foi mais bem investigada tanto por trabalhos mais 
abrangentes, que buscaram identificar desigualdades na distribuição de recursos 
escolares na cidade, como por estudos qualitativos que investigaram de forma mais 
aprofundada os mecanismos a partir dos quais tanto o modelo centro–periferia 
quanto o modelo de proximidade física e distância social, característicos da segre-
gação da cidade do Rio de Janeiro, afetam a demanda e a oferta escolar.

Alguns estudos realizados no projeto Observatório Educação e Cidade 
buscaram identificar a distribuição de oportunidades educacionais no município 
do Rio de Janeiro. Para tanto, Alves, Lange e Bonamino (2010) construíram o 
Índice de Oportunidades Educacionais, que combina duas dimensões: demanda 
de crianças de 6 a 14 anos (com dados do Censo IBGE) e oferta de escolas com 
ensino fundamental (dados do Censo Escolar/INEP). O estudo mostrou que, em 
grande parte da cidade, as oportunidades educacionais se caracterizam por uma 
relação de estabilidade entre demanda e oferta. As áreas que apresentam um baixo 
padrão de demanda e oferta são aquelas com crescimento urbano mais recente. 
Por outro lado, as áreas que apresentam oportunidades educacionais mais limita-
das (alta demanda e baixa oferta) estão nas favelas cariocas. Diante do contexto de 
estratificação residencial e educacional no Rio de Janeiro, dados como esse são um 
importante indicador para o planejamento de ações políticas. 

Se o trabalho de Alves, Lange e Bonamino (2010) se concentrou na 
distribuição dos equipamentos escolares públicos e privados no município do 
Rio de Janeiro, Koslinski; Alves; Lange (2013) buscaram captar os padrões 
de desigualdade da distribuição da qualidade dos equipamentos escolares a 
partir de indicadores relacionados ao contexto social dos alunos, condições de 
infraestrutura e funcionamento da escola, expectativa docente e resultados es-
colares. Dessa forma, os autores buscaram identificar mecanismos instrumen-
tais que explicam como a segregação residencial e características da vizinhança 
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poderiam limitar a agência dos indivíduos, como a escolha de estabelecimen-
tos escolares. 

O estudo, a partir de técnicas de geoprocessamento, observou uma dis-
tribuição desigual de escolas públicas de qualidade que acompanha certas carac-
terísticas do modelo carioca de segregação residencial. Essa distribuição, conju-
gada com a oferta desigual de transporte público e acesso à mobilidade urbana, 
teria importante impacto nas desigualdades de oportunidades educacionais, em 
especial na cidade do Rio de Janeiro, em que as regras de matrícula no ensino 
fundamental da rede municipal permitem a escolha de estabelecimentos escolares 
pelos responsáveis dos alunos. Assim, a dimensão da segregação caracterizada 
por distância física e social (modelo centro-periferia) representaria barreiras para 
alunos de periferia acessarem escolas de maior qualidade. 

No entanto, mesmo os alunos que moram em favelas localizadas nas 
áreas mais abastadas da cidade — áreas características do modelo de segregação 
de proximidade física e distância social — não necessariamente usufruiriam do 
fato de essas áreas terem maior oferta de escolas de qualidade. O estudo de Costa 
et al. (2013) estimou fatores associados ao acesso e permanência em escolas com 
distintos prestígio e desempenho, e observou que alunos que residiam em fave-
las tinham menor probabilidade de acessar escolas de alto prestígio. Esses alunos 
também apresentavam maior probabilidade de permanecer em escolas de baixo 
prestígio, se comparados com alunos de origem similar não residentes em áreas de 
favela. Os autores propõem como hipótese explicativa para essa desigualdade de 
acesso uma possível seleção realizada pelas escolas que levariam em conta, entre 
outros fatores, o local de moradia dos alunos. 

Os estudos com desenhos qualitativos investigaram de forma mais 
aprofundada mecanismos que nos permitem compreender a relação entre carac-
terísticas do bairro/vizinhança e as desigualdades educacionais. No entanto, esses 
esforços foram realizados principalmente na cidade do Rio de Janeiro, que, como 
vimos anteriormente, apresenta um modelo de segregação residencial que somente 
parcialmente é caracterizado pelo modelo centro-periferia. 

Em geral, os estudos focalizaram mecanismos instrumentais do efeito 
vizinhança. Por exemplo, observaram representações negativas das favelas e estig-
ma por parte dos professores em relação às crianças moradoras da favela. Essas 
relações foram percebidas tanto em escolas próximas às favelas localizadas em en-
tornos mais abastados (CHRISTOVÃO; SANTOS, 2010) como em escolas local-
izadas em favelas em áreas mais periféricas da cidade (ALBUQUERQUE, 2014).  

Outros estudos identificaram como as redes sociais que famílias morado-
ras de favelas estabeleciam nas vizinhanças estavam associadas a suas estratégias de 
escolha e de acesso a estabelecimentos escolares (ZUCCARELLI, 2009, NOVAES, 
2010). Tais estudos pesquisaram famílias que escolhiam matricular seus filhos em 
escolas localizadas nas favelas ou próximas às favelas onde residiam e famílias que 
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optavam por escolas de maior prestígio e mais distantes.  Zuccarelli (2009) e Novaes 
(2010) observaram que as famílias não eram igualmente afetadas pelo isolamento 
social: mesmo com perfis socioeconômicos semelhantes e residindo na mesma viz-
inhança, acessavam diferentes redes sociais em que circulavam informações sobre 
o prestígio das escolas. Além disso, as famílias que optavam por escolas de maior 
prestígio e mais distantes da favela apresentavam motivações que incluíam desde 
evitar o contato/socialização com pessoas que viviam na vizinhança até percepções 
negativas sobre a qualidade das escolas localizadas nas favelas. 

No entanto, os estudos acima mencionados exploraram pouco os me-
canismos de socialização da vizinhança e suas relações com oportunidades esco-
lares. Além disso, os estudos que buscaram compreender o funcionamento de 
mecanismos institucionais focalizaram o funcionamento das escolas e pouco se 
ativeram a aspectos relacionados à privação de acesso a outros equipamentos ou 
serviços coletivos, como as carências habitacionais, serviços de saneamento, coleta 
de lixo, mobilidade urbana, etc. Por fim, outra lacuna é a ausência de estudos 
comparativos capazes de captar as semelhanças e diferenças do funcionamento 
dos mecanismos da segregação residencial e de isolamento social nos diferentes 
contextos de segregação: proximidade física e distância social X distância física e 
distância social. Por exemplo, indivíduos residentes em vizinhanças caracterizadas 
por essas diferentes dimensões de segregação residencial teriam acesso desigual à 
mobilidade urbana, a opções de escolha de estabelecimentos escolares (em especial 
de escolas de alto prestígio/qualidade) e a outros equipamentos públicos e serviços 
coletivos. Essas comparações permitiriam uma melhor compreensão de como o 
acesso ao bem-estar urbano em diferentes regiões da cidade afetam os resultados e 
trajetórias escolares. 

À guisa de conclusão: 
implicações para as políticas de educação 

A experiência de pesquisa relatada neste artigo tem gerado a reflexão 
sobre a imperiosa necessidade de transformar o modelo de políticas públicas que 
preside historicamente a intervenção pública na provisão de serviços públicos. 
Com efeito, o seu caráter essencialmente setorial fundamenta-se em um modo de 
pensar a questão social e um regime fragmentado de ação das agências públicas, 
ao nosso ver, totalmente incompatível com o caráter crescentemente totalizador 
das necessidades de bem-estar e da efetiva democratização das oportunidades, 
decorrente do nosso ingresso no estágio histórico de sociedade urbana previsto 
por Lefebvre (1999) e cuja expressão mais forte é o fenômeno metropolitano. 
Este se expressa pela constituição de um espaço social de natureza distinta do 
constituído pela cidade comum, na medida em que a reprodução da cidade nas 
dimensões biológica e social, individual e coletiva é altamente dependente de um 
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meio ambiente construído, que conforma um fundamental substrato material de 
todos os fatos sociais.

Como argumentamos anteriormente, as oportunidades educacion-
ais são condicionadas pelas práticas de interação social que ocorre no âmbito da 
família, da escola e da comunidade (bairro). Assim, a eficácia e a equidade do fun-
cionamento da escola dependem, entre outros fatores, da qualidade e da isonomia 
do ambiente provido pelo espaço social da metrópole. Torna-se imperioso, sob 
esse ponto de vista, que ocorra a articulação das ações públicas concernidas nesta 
relação. Tal seria possível pela incorporação da dimensão territorial na política 
educacional e, ao mesmo tempo, pela consideração da dimensão oportunidade 
nas políticas urbanas.  É necessário, para tanto, que os projetistas dessas políticas 
considerem, por um lado, que a promoção da educação não ocorre apenas no 
âmbito da escola e que, por outro lado, o planejamento da cidade não pode apenas 
considerar a provisão de serviços urbanos.        

Notas

1.	 O Observatório das Metrópoles é um instituto de pesquisa em rede que realiza pesquisas sobre 
diversos temas relacionados aos desafios e tendências convergentes e divergentes entre as metrópoles, 
geradas pelos efeitos das transformações econômicas, sociais, institucionais e tecnológicas por que 
passa a sociedade brasileira nos últimos 20 anos. As Instituições reunidas hoje no Observatório das 
Metrópoles realizam pesquisas focalizando 14 metrópoles e uma aglomeração urbana: Rio de Janei-
ro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia, Recife, Salvador, Natal, Fortaleza, 
Belém, Santos, Vitória, Brasília e a aglomeração urbana de Maringá. Para maiores informações ver: 
http://www.observatoriodasmetropoles.net/.

2.	 O projeto agregou pesquisadores do Observatório das Metrópoles (Instituto de Pesquisa e Plane-
jamento Urbano e Regional – IPPUR/UFRJ), do Laboratório de Avaliação da Educação (Faculdade 
de Educação da PUC–Rio), do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (Programa de pós-graduação 
em Sociologia e Antropologia – IFCS/UFRJ) e do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (Pro-
grama de pós-graduação em Ciências Sociais –IFCH/UERJ). O projeto contou com financiamento 
do Edital Observatório da Educação (no 001/2006/INEP/CAPES).

3.	 O segundo projeto, Observatório Educação e Cidade, além de pesquisadores das instituições 
anteriormente mencionadas, contou com a participação de pesquisadores do Laboratório de Pesqui-
sa em Oportunidades Educacionais (LaPOpE/Faculdade de Educação/UFRJ) e, novamente, com o 
financiamento do Edital Observatório da Educação (edital no 38/2010/CAPES/INEP).

4.	 Regimes de bem-estar social: modo pelo qual o bem-estar social é assegurado por meio de três 
esferas: família/comunidade; mercado; estado. De acordo com Ribeiro, “nas metrópoles brasileiras, 
a vulnerabilidade social decorre da crise de um regime de bem-estar social dual, fundado a partir 
da combinação das livres forças de mercado e da mobilização das estruturas familiar-comunitárias, 
particularidades do nosso desenvolvimento capitalista” (RIBEIRO, 2010, p.221).
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5.	 De acordo com Wilson (1987), o isolamento social priva não somente de recursos sociais e 
econômicos — incluindo modelos convencionais de referência — mas também de aprendizado 
cultural a partir de redes sociais mais tradicionais que facilitaria a mobilidade econômica e social 
nas sociedades modernas. É característico do ambiente social do que chamou de underclass, termo 
que indica posição desvantajosa no mercado de trabalho e ambiente social de pobreza concentrada e 
isolamento social.

6.	 Katzman (2001) define como ativos: o capital social individual referido à capacidade que uma 
pessoa tem de mobilizar a vontade de outras pessoas em seu benefício; o capital social coletivo que 
se refere à capacidade que tem de mobilizar as vontades de muitos na direção de uma meta coletiva; 
e o capital cívico referido à capacidade que tem de sentir e de compartilhar problemas e destinos de 
outras pessoas.

7.	 O IBEU foi calculado para os 15 grandes aglomerados urbanos e contém 5 dimensões: mo-
bilidade urbana; condições ambientais urbanas; condições habitacionais urbanas; atendimento de 
serviços coletivos urbanos; infraestrutura urbana. Cada uma das dimensões do IBEU é constituída 
por um conjunto de indicadores construídos a partir do censo demográfico do IBGE de 2010. O 
índice não permite comparação ao longo do tempo uma vez que alguns de seus indicadores não estão 
presentes nos questionários do Censo de 2000.  Para saber mais, ver Ribeiro; Ribeiro (2013a). 

8.	 Para uma discussão mais aprofundada sobre a análise social do território, ver Ribeiro e Ribeiro 
(2013b). Para uma descrição mais detalhada sobre as categorias sócio-ocupacionais, ver Ribeiro e 
Chetry (2015).

9.	 Para uma discussão mais detalhada sobre a relação entre redes sociais/capital social, escolha de 
estabelecimentos escolares e desigualdades de oportunidades educacionais, ver Zuccarelli (2009), 
Nogueira (1998) e Moreira (2014). 

10.	 As análises realizadas compreendem dados de 15 metrópoles que, de acordo com estudo anterior 
realizado pelo Observatório das Metrópoles (2009), são aglomerados urbanos que exercem funções 
metropolitanas na rede urbana brasileira, quais sejam: Belém, Belo Horizonte, Brasília, Campinas, 
Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, 
São Paulo e Vitória.

11.	 As análises realizadas utilizaram os microdados do Censo demográfico (IBGE, 2000).

12.	 O estudo utilizou a técnica de classificação hierárquica ascendente para criar as três posições.

13.	 O indicador de integração dos municípios às regiões metropolitanas é composto pelas seguintes 
dimensões: crescimento populacional, densidade demográfica, contingente e proporção de pessoas 
que realizam movimento pendular, proporção de emprego não agrícola, PIB, presença de portos e 
aeroportos.

14.	 O indicador de fragilidade de laços com o mercado de trabalho agregou as seguintes situações: 
(i) desempregado;  (ii) trabalhador por conta própria de baixa qualificação; (iii) trabalhador de 
baixa qualificação sem carteira assinada com renda inferior a dois salários-mínimos; (iv) trabalhador 
doméstico sem carteira assinada; (v) trabalhador doméstico com carteira assinada e com renda inferi-
or a dois salários-mínimos; (vi) empregador de baixa qualificação com carteira assinada e com renda 
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inferior a dois salários-mínimos; (vii) trabalhador na produção para o próprio consumo e aprendiz 
ou estagiário sem remuneração.

15.	 Os domicílios com mais de três pessoas por dormitório foram considerados como inadequados 
ou com adensamento domiciliar.

16.	 Somente a categoria rede geral de distribuição foi considerada como atendimento adequado do 
serviço de abastecimento de água.

17.	 Somente a categoria rede geral de esgoto ou pluvial foi considerada como atendimento adequa-
do de serviço de esgoto.

16.	 Nos modelos que estimaram a distorção idade-série para o 9º ano em 2010, a variável adequação 
do serviço de esgoto não apresentou coeficientes estatisticamente significativos.

17.	 A variável referente à adequação do abastecimento de água só apresentou um impacto pequeno 
e estatisticamente significativo para os modelos que estimaram o risco de distorção idade-série no 5º 
ano em 2000. 

18.	 A dimensão 3 do IBEU compreende a variável adensamento domiciliar, e a dimensão 4 com-
preende as variáveis atendimento adequado de esgoto e atendimento adequado de água.

19.	 Por exemplo, os mapeamentos realizados mostram que as condições de habitação na região met-
ropolitana do Rio de Janeiro são mais precárias em algumas áreas periféricas e em áreas caracterizadas 
como aglomerados subnormais, ou áreas de favela (Ribeiro; Ribeiro, 2013a).
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